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O Ministério Público, na atuação extrajudicial ambiental, deve priorizar os assuntos 

que apresentem relevância social e ambiental, podendo decidir pela atuação conjunta, 

num único expediente investigativo, para maior eficiência, economicidade ou 

estratégia, quando o dano/ilícito estiver inserido num contexto de repetição ou de 

lesão ao mesmo bem ambiental, de identidade de poluidor(es) e/ou de vítima(s), ou, 

ainda, de mesma situação fática ou jurídica, facultando-lhe, por outro lado, nos danos 

de menor expressão ou remoção de ilícito, valer-se de outros institutos para a busca 

da reparação do dano. 


